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exclusívamente sociedades integrantes do mesmo grupo econômico, e seus respectivos 
administradores e acionistas controladores, sendo vedada a negociação das cotas no mercado 
secundário; ou (ii) ser objeto de oferta pública destinada à subscrição por não mais de 50 
(cinquenta) investidores profissionais, devendo ser negociadas no mercado secundário 
exclusívamente entre investidores profissionais. Além disso, caso permitida a negociação das 
Cotas, as Cotas subscritas somente poderão ser negociadas pelo titular antes de completados 
18 (dezoito) meses do encerramento da distribuição em caso de negociação entre titulares de 
Cotas, ou no caso do titular alienar todas as Cotas subscritas para um único investidor 
profissional. 


Seção 2 - Objetivo do Fundo e público alvo 

Artigo 4.0 objetivo do Fundo é a valorização de suas Cotas através da aplicação preponderante dos 
recursos na aquisição de Direitos Credítórios conforme política de investimento estabeledda neste 
Regulamento. 

Artigo S. o Fundo estabelecerá uma rentabilidade alvo para cada série de Cotas Seniores que forem 
emitidas ou para as Cotas da Classe Subordinada Mezanino sem que isto represente uma garantia ou 
promessa de rentabilidade das aplicações. 

Artigo 6.0 público alvo do Fundo são investidores profissionais, definidos como tal pela 
regulamentação editada pela CVM. 

Artigo 7. É indispensável, por ocasião da subscrição de Cotas do Fundo, a adesão do Cotista aos 
termos deste Regulamento, com a assinatura do respectivo Termo de Adesão ao Regulamento no 
qual ele atesta que (i) tomou conhecimento dos riscos envolvidos e da política de investimento do 
Fundo; (li) recebeu uma cópia do presente Regulamento; (Ni) tomou ciência da possibilidade de 
perdas decorrentes das características dos direitos credítórios que integram o patrimônio do Fundo.; 
(ív) tem pleno conhecimento dos riscos envolvidas na operação, inclusive da possibilidade de perda 
total do capital Investido, e da ausência de classificação de risco das cotas subscritas, se for o caso, e 
(v) tomou conhecimento das restrições à negociação das Cotas estabelecidas neste Regulamento, 
nos respectivos Suplementos e na regulamentação em vigor. 

Artigo 8.Se aplicável à classe ou série de Cotas que estiver sendo distribuída, o Cotista recebera 
também informações referentes à classificação de risco das Cotas. 


CAPÍTULO II 
ADMINISTRAÇÃO 

Seção 1 - Instituição Administradora 

Artigo 9.0 Fundo é administrado pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS SA, com sede na Av. das Américas, ns 3434, bioco 7, sala 201, cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrito no CNPJ/ME sob o n? 36.113.876/0001-91, doravante 
denominada Administradora. 


Seção 2 - Poderes e obrigações da Administradora 

Artigo 10. A Administradora deverá administrar o Fundo, cumprindo com suas obrigações de acordo 
com os mais altos padrões de diligência e correção do mercado, entendidos, no mínimo, como 


aqueles que todo homer 
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praticando todos os seus atos com a estrita observância (i) da lei e das normas reguiamentares 
apiicáveis, (ii) deste Regulamento, (III) das deliberações da Assembleia Geral e (iv) dos deveres 
fiduciários de diligência e lealdade, de informação e de preservação dos direitos dos Cotistas. 

Artigo 11. A Administradora, observadas as limitações legais e deste Regulamento, tem poderes para 
praticar todos os atos necessários á administração do Fundo e para exercer os direitos inerentes aos 
Direitos Creditóríos que integram a carteira. 

Artigo 12. Incluem-se entre as obrigações da Administradora: 

I - manter atualizados e em perfeita ordem: 

b) o registro dos Cotistas; 

c) o livro de atas de Assembleias Gerais; 

d) o livro de presença de Cotistas; 

f) o registro de todos os fatos contábeis referentes ao Fundo; 

g) OS relatórios do Auditor Independente. 

II - receber quaisquer rendimentos ou valores do Fundo diretamente ou por meio de 
instituição contratada; 

III - entregar ao(s) Cotista(s), gratuitamente, exemplar do Regulamento do Fundo, bem como 
cientificá-lo do nome do Periódico e da Taxa de Administração; 

IV - divulgar, anualmente, além de manter disponíveis em sua sede e agências e nas 
instituições que coloquem Cotas deste, o valor do Patrimônio Líquido do Fundo, o valor da 
Cota, as rentabilidades acumuladas no mês e no ano civil a que se referirem, e, se houver, os 
relatórios da Agência Classificadora de Risco contratada pelo Fundo. A divulgação prevista 
neste inciso pode ser providenciada por meio de entidades de classe de Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional, desde que realizada em periódicos de ampla veiculação, 
observada a responsabilidade da Administradora pela regularidade das informações nos 
termos da Instrução CVM ns 356; 

V-custear as despesas de propaganda do Fundo; 

VI - fornecer anualmente ao(s) Cotista(s) documento contendo informações sobre os 
rendimentos auferidos no ano civii e, com base nos dados relativos ao último dia do mês de 
dezembro, sobre o número de Cotas de sua propriedade e respectivo valor; 

informações completas sobre toda e qualquer modalidade de negociação realizada entre a 
Administradora e o Fundo; 

VIII - providenciar trimestralmente, no mínimo, se a dispensa não tiver sido autorizada, a 
atualização da classificação de risco de Classe ou Série de Cotas do Fundo; 

IX - no caso previsto na alínea "b", inciso V, do artigo 24 da Instrução CVM nS 356, possuir 
regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permita 
verificar o cumprimento, pela instituição responsável, da obrigação de validar os Direitos 
Creditórios em relação às condições de cessão estabelecidas neste Regulamento; e 

X - fornecer informações relativas aos Direitos Creditórios adquiridos ao Sistema de 
Informações de Crédito do Banco Central do Brasil (SCR), nos termos da norma específica. 

Parágrafo Único. As regras e procedimentos previstos no inciso IX deste artigo devem ser 
disponibilizados e mantidos atualizados na página da Administradora na rede mundial de 
computadores, juntamente com quaisquer informações relativas ao Fundo divulgadas para Cotistas 



Seção 3 - Vedações à Administradora 
Artigo 13. É vedado à Administradora: 






Parágrafo Primeiro. Nas hipóteses de substituição da Administradora e de liquidação do 
aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre responsabiiidade civil ou crim 

Administradora, diretores e gerentes de instituições financeiras, independentemente das que 
a responsabilidade civil da própria Administradora. r\ 


































Parágrafo Sexto. O Fundo não possui taxa de ingresso, taxa de saída ou taxa de performance. 
Parágrafo Sétimo. Os vaiores acima não induem as despesas previstas no Capítulo XI deste 
Regulamento a serem debitadas do Fundo peia Administradora. 

CAPÍTULO III 
CUSTÓDIA 


Artigo 20. As atividades de custódia e escrituração de Cotas do Fundo serão realizadas pela OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., com sede na Av. das Américas, n» 
oco 7, sala 201, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrito no CNPJ/ME sob o 
,3.876/0001-91, doravante designada Custodiante. 



kl 












Administradora^ a: 

diretamente em nome do Fundo no SELIC; no sistema de liquidação financeira administrado 
peia B3; ou em instituições ou entidades autorizadas a prestação desses serviços pelo BACEN 
ou pela CVM em que os Ativos Financeiros sejam tradicionalmente negociados, liquidados ou 
registrados, sempre com estrita observância deste Regulamento; e 

b) efetuar o pagamento dos Encargos do Fundo, desde que existam recursos disponíveis e 
suficientes para tanto. 


CAPÍTULO IV 

OUTROS PROFISSIONAIS CONTRATADOS 


Seção 1 - Contratação de serviços 











i controladoria dos; 


V. das Américas, ns 3434, bloco 07, sala 202, 

rito no CNPJ sob o na 02.150.453/0001-20 ("Age 

CAPÍTULO V 

ASSEMBLEIA DE COTISTA 


de competência privativa da Assembleia Geral i 

ir anualmente, no prazo máximo de 4 (quat 
social, as contas do Fundo e deliberar s 
adas pela Administradora; 



















Artigo 32. Salvo motivo de força maior, a Assembleia Geral realizar-se-á no local onde a 
Administradora tiver a sede; quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, os anúncios 
cartas ou correios eletrônicos endereçados aos Cotistas indicarão, com clareza, o lugar da reunião. 
















índice de Subordinação Mínimo que também deverá ser aprovado pel 


Parágrafo Único. As deliberações tomadas pelos Cotistas, observados 
neste R^ulamento, serão válidas e eficazes perante o Fundo e 
independentemente do comparecimento do Cotista à Assembieia G 













nos termos da legislação aplicável e de convênio com a CVM, (b) de atualização dos dados cadastrais 
da Administradora, da Gestora e do Custodiante do Fundo, e (c) de redução da taxa de administração 
ou de custódia; devendo ser providenciada a necessária comunicação aos Cotistas das alterações 
descritas nas alíneas "a" e "b", no prazo de 30 (trinta) dias, e a aiteraçâo referida na alínea "c". 
Imediatamente. 

Artigo 42. As modificações aprovadas pela Assembleia Geral de Cotistas passam a vigorar a partir da 
data do protocolo na CVM dos seguintes documentos: 

I - lista de Cotistas presentes na Assembleia Geral; 

II - cópia da ata da Assembleia Geral; e 

III - exemplar do Regulamento, consolidando as alterações efetuadas, devidamente registrado 
em cartório de títulos e documentos. 

CAPÍTULO VI 

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
Seção 1 - Prestação de informações à CVM 

Artigo 43. A Administradora deve encaminhar à CVM, no prazo de 10 (dez) dias após a respectiva 
ocorrência, as seguintes informações: 

I - a data da primeira integralização de Cotas do Fundo; e 

II - a data do encerramento de cada distribuição de Cotas. 




















: INVESTIMENTO I 














DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO- 































































































































AQUISIÇÃO E COBRANÇA I 


nalização e pagamento pela cessão dos D 


VrtigoSO. Os procedimentos para cessão de Direitos Creditórios ao Fundo podem ser descritos d 
eguinte forma: 

a) o Cedente submete à Gestora as informações acerca dos Direitos de Crédito que pretend 

b) a Gestora, após aprová-los e confirmar o atendimento dos Direitos Creditórios ofertados à 
Condições de Cessão, encaminhará ao Custodiante arquivo eletrônico em layout previament 
definido no qual relacionará, identificará e descreverá apenas os Direitos Creditório 


aprovados; 

c) após o recebimento do arquivo enviado pela Gestora, o Custodiante deverá validar o 
Direitos Creditórios constantes no arquivo eletrônico em relação aos Critérios de Elegibilidade 

d) a Administradora, a Gestora ou o Custodiante comandarão a emissão do Contrato d„ 
Cessão, relacionando os Direitos Creditórios que serão adquiridos pelo Fundo, a ser firmado 
em forma física ou eletrônica, neste último caso com a utilização de processo de certificação 

)ela infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observado que " 



















rajudicial será iniciada ou mantida pelo Fundo antes (i) do 


recebimento integral do adiantamento a que se refere o caput deste artigo; e |ii) da assunçio, pelos 
Cotistas, do compromisso de prover os recursos necessários ao pagamento de eventual verba de 
sucumbêncla a que o Fundo venha a ser condenado. A Administradora, a Gestora e o Custodiante 
não serão responsáveis por qualquer dano ou prejuízo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer dos 
Cotistas em decorrência da não propositura (ou prosseguimento), pelo Fundo, de medidas ludiciais 























































































hipóteses: 

I - impossibilidade de o Fundo adquirir Direitos Creditórios admitidos por sua política de 

II - 0 Patrimônio Líquido do Fundo se tornar igual à soma do valor de todas as Cotas Seniores; 

III - em se tratando de Cotas Subordinadas Juniores, quando ocorrer a hipótese prevista no 
artigo seguinte deste Regulamento. 
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b) até 5 (cinco) dias úteis antes de cada Data de Amortização ou Data de Resgate, o saldo da 
reserva deverá ser equivalente a 100% (cem por cento) do valor integral da amortização ou 
resgate atualizado até a data da constituição da reserva. 

Artigo 122. Os titulares das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas não poderão, em nenhuma 
previstas neste Regulamento. 

Seção 5 - Negociação das Cotas em mercado secundário 

Artigo 123. As Cotas Seniores do Fundo poderão ser registradas para negociação no mercado de 
balcão operacionalizado pela B3, a critério da Administradora, cabendo aos intermediários 
assegurar que a aquisição de Cotas Seniores somente seja feita por investidores profissionais. 
Parágrafo Primeiro. As Cotas Seniores do Fundo somente poderão ser transferidas ou alienadas fora 
do âmbito de bolsas de valores e mercado de balcão organizado em caso de negociação privada e 
desde que os eventuais compradores atestem à Administradora do Fundo sua condição de 
investidores profissionais; ou então nas hipóteses de transmissão decorrente de lei ou de decisão 
judicial. 

Parágrafo Segundo. Na transferência de titularidade das Cotas fora de bolsa ou mercado de balcão 
organizado, o alienante deverá apresentar o documento de arrecadação de receitas federais que 
comprove o pagamento do imposto de renda sobre o ganho de capital incidente na alienação ou 
declaração sobre a inexistência de imposto devido. 

Parágrafo Terceiro. As Cotas somente poderão ser negociadas pelo titular antes de completados 18 
(dezoito) meses do encerramento da respectiva distribuição, caso a negociação se dê entre os 
titulares das Cotas, ou caso o titular aliene todas as Cotas subscritas para um único investidor 
profissional. 

Parágrafo Quarto. As Cotas objeto de oferta restrita nos termos da Instrução CVM ns 476 somente 
poderão ser negociadas depois de decorridos 90 (noventa) dias da respectiva data de subscrição. 


CAPÍTULO X 
PATRIMÔNIO 


Seção 1 - Patrimdnio liquido 

Artigo 124.0 Patrimônio Liquido do Fundo corresponde à soma algébrica do disponivel com o valor 
da carteira, mais os valores a receber, menos as exigibilidades. 

Artigo 125. Todos os recursos que o Fundo vier a receber, a qualquer tempo do Cedente, dos 
Devedores e/ou de qualquer terceiro a qualquer título, entre outros: multas, indenizações ou verbas 

Artigo 126.0 Fundo deverá ter, no mínimo, um percentual de seu patrimônio identificado neste 
Regulamento representado por Cotas Subordinadas Mezaninos e Juniores, ou seja, o indice de 
subordinação engloba as Cotas das Classes Subordinadas Mezaninos e Junior. Esta relai^o será 
apurada diariamente e divulgada mensalmente através do site da Administradora. 

Seção 2 - Distribuição dos resultados entre as classes de Cotas; diferença de riscos 
Artigo 127.0 descumprimento de qualquer obrigação originária 






ocorrerá Excesso de Cobertura, podendo a Administradora reaiizar a amortização parcial das Cotas 
Subordinadas Juniores, mediante soiicitaçáo dos Cotistas, desde que náo tenha ocorrido e esteja em 
curso qualquer Evento de Liquidação e desde que seja observados os requisitos previstos no Artigos 
118 deste Regulamento 

Parágrafo Primeiro. Os titulares das Cotas Subordinadas Juniores deverão solicitar à Administradora, 
em até 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação prevista neste artigo, o montante que 
deverá ser amortizado. 

Parágrafo Segundo. A Administradora deverá realizar a amortização parcial das Cotas Subordinadas 
Juniores em até 20 (vinte) dias úteis após o recebimento da comunicação dos Cotistas prevista neste 














; CREDITÓRIOS NÂO-PADRONIZADOS ( 

itulares das Cotas Seniores dos valor< 


















CAPÍTULO XI 
ENCARGOS DO FUNDO 


Artigo 136. Constituem Encargos do Fundo, além da taxa de administração, as seguintes despesas, 
que podem ser debitadas pela Administradora: 

recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo; 



XI - despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos 

Cotistas, como representante dos Cotistas; e 

XII - despesas com a cobranca dos Direitos de Crédito, incluindo os honorários e as despesas 
com a contratação de agente de cobrança. 


Parágrafo Único. Quaisquer despesas não previstas neste artigo como Encargos do Fundo devem 


















CAPÍTULO XII 

EVENTO DE AVALIAÇÃO E EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO 
Seção 1 - Evento de avaliação 

Artigo 137. Será considerado Evento de Avaliação do Fundo o não atendimento do índice de 
Subordinação Mínimo sem que tenha havido subscrição adicional de Cotas Subordinadas para o 
reenquadramento do Fundo dentro do prazo estabelecido, nos termos do Artigo 130 deste 

Artigo 138. Ocorrendo o Evento de Avaliação, será convocada Assembleia Geral para avaliar o grau 
de comprometimento das atividades do Fundo em razão do respectivo Evento de Avaliação, 
podendo a Assembleia Geral deliberar (i) pela não liquidação do Fundo; ou (ii) que o Evento de 
Avaliação que deu causa à Assembleia Geral constitui um Evento de Liquidação, estipulando os 
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ANEXO I - DEFINIÇÕES/GLOSSÁRIO 


"Aceite do Devedor" 


"Administradora” 


Significa o documento escrito pelo qual o respectivo 
devedor irá confirmar ao Fundo e/ou ao Administrador 
que consente com a cessão do respectivo Direito 
Creditório e confirma os valores a serem pagos ao Fundo 
em cada data de vencimento, devendo ser entregue ao 
Administrador nos termos da alínea "b" do Artigo 62 do 
regulamento; 

É a instituição financeira identificada no Artigo 9 deste 
Regulamento, responsável pela administração do Fundo 
com as responsabilidades que lhe são atribuídas neste 
Regulamento e na regulamentação em vigor. 


"Amortização Programada" 


"Assembleia Geral" 


"Banco Cobrador" 


"B3” 


"Campeonato Brasileiro" 


"CBF" 


É a amortização das Cotas Seniores ou Subordinadas 
promovida pelo Fundo nas Datas de Amortização, 
conforme previsto no Suplemento da respectiva série ou 
Classe de Cotas. 

É a Assembleia Geral de Cotistas, ordinária e 

extraordinária. 


São os bens, ativos, direitos e investimentos financeiros 
distintos dos Direitos Creditórios que compõem o 
Patrimônio do Fundo, previstos no parágrafo primeiro do 
Artigo 67 do Regulamento. 

É 0 Banco Central do Brasil. 

Será a instituição financeira na qual estará domiciliada a 
Conta do Fundo, sendo qualquer uma das seguintes 
instituições: Banco Bradesco S.A., Banco Santander (Brasil) 
S.A., Banco Itaú Unibanco S.A,, Banco do Brasil S.A. ou 

Significa a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, sociedade por 
ações de capital aberto com sede na Cidade de Sâo Paulo, 
Estado de São Paulo, na Praça Antônio Prado, n“48, 7° 
andar, Centro, inscrita no CNPJ/ME sob o 
n» 09.346.601/0001-25. 


É a principal competição de futebol profissional, em 
âmbito nacional, na sua primeira divisão, organizado pela 
CBF, denominado Campeonato Brasileiro de Futebol - 
Série A. 


É a Confederação Brasileira de Futebol, con 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 







quaisquer outros instrumentos vinculantes, em caráter 
irrevogávei e irretratávei, que tem como objeto a 
aquisiçio de direitos de captação, fixação, edição, exibição 
e transmissão dos jogos do Ciube no Campeonato 
Brasileiro, nas Temporadas, com exclusividade, no Brasil e 
exterior, em TV Aberta e Internet. 

É o contrato celebrado entre a Globosat e o Cedente e 

irrevogável e irretratável, que tem como objeto a 
aquisição de direitos de captação, fixação, edição, exibição 







^-PADRONIZADOS CLUBES ESPORTIVOS 


REGULAMENTO DO BRASiLE 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
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"Gestora" 

"Globo” 

"Globosat" 

''Horizonte” 

"IGP-M" 

"índice de Subordinação Mínimo" 

. "Instrução CVM ns 444” 
"Instrução CVM na 489" 


Tem 0 significado que ihe é atribuido no Artigo 1 deste 
Reguiamento, 

É a empresa contratada para prestar os serviços de gestão 
da carteira do Fundo, identificada no Artigo 25 deste 


ANEXO ) 


sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Rua Lopes Quintas, 303, Jardim Botânico, inscrita no 
CNPJ sob o nS 27.865.757/0001-02. 

É a empresa Giobosat Programadora Ltda., com sede na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida das Américas, 1650, bioco 05, Barra da Tijuca, 
inscrita no CNPJ sob o ns 00.811.990/0001-48. 

É a empresa Horizonte Conteúdos Ltda., com sede na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida das Américas, 1650, bioco 02, salas 303 a 310, 
Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ sob o nS 
03.304.489/0001-83. 

É 0 índice Gerai de Preços - Mercado, divuigado peia 
Fundação Getúiio Vargas. 

É a reiação entre o vaior da parceia do Patrimônio üquido 
do Fundo equivaiente ao somatório das Cotas 
Subordinadas Mezaninos e das Cotas Subordinadas 
Juniores, dividido pelo valor total do Patrimônio Líquido 
do Fundo e tem seu valor mínimo estabelecido no Artigo 
129 deste Regulamento. 

É a Instrução ns 356 da CVM, de 17 de dezembro de 2001, 
e suas posteriores alterações. 

É a Instrução ns 444 da CVM, de 08 de dezembro de 2006, 
e suas posteriores alterações. 


"Instrução CV^ 
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nos Contratos de Cessão e nos contratos celebrados com 
prestadores de serviços ao Fundo, incluindo o pagamento 


"Patrimônio Liquido" 


"Preço de Aquisição" 


"Plano Contábil" 


"Política de Cobrança" 


"Resoiução CMNnü 2.907" 


"Temporadas" 


"Termo de 


Adesão 


Significa o patrimônio iíquido do Fundo, calculado na 
forma estabelecida neste Regulamento. 

É 0 jornal "Diário Comércio Indústria & Serviços", utiiizado 
para a divulgação de informações do Fundo. 

É o valor efetivamente pago pelos Direitos Creditórios 

É 0 plano contábil aplicável aos Fundos de Investimento 
em Direitos Creditórios. 

É a política de cobrança adotada pelo Fundo em face dos 
Devedores que estejam inadimplentes no pagamento dos 
respectivos Direitos Creditórios nos termos do Artigo 83 e 
seguintes deste Regulamento. 

É a Resolução do Conselho Monetário Nacional n” 2.907, 
de 29 de novembro de 2001. 

É 0 Sistema Especial de Liquidação e Custódia. 

É cada aditivo ao Regulamento do Fundo com informações 
sobre cada nova distribuição primária de Cotas, 
substancialmente na forma do Anexo 11 a este 
Regulamento. 

Para o Contrato Globosat e Globo significa a temporada de 
2019 do Campeonato Brasileiro. Para o Contrato Horizonte 
significam as temporadas de 2019, 2020,2021,2022,2023 
e 2024 do Campeonato Brasileiro. 

É 0 documento por meio do qual o Cotista adere ao 
Regulamento e declara, dentre outras coisas, ter 
conhecimento dos riscos do investimento, que deve ser 
firmado quando de seu ingresso no Fundo. 






REGULAMENTO DO BRASILEIRÃO I FUNDO DE JNVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS CLUBES ESPORTIVOS 


ANEXO II - MODELO DE SUPLEMENTO 

Suplemento da Oferta da 1» Série de Cotas Seniores do 

BRASILEIRÃO I FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS CLUBES 
ESPORTIVOS 

A 15 (Primeira) Série de Cotas da Ciasse Sênior do BRASILEIRÃO I FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS CLUBES ESPORTIVOS (o " Fundo” ), emitida nos termos 
do Regulamento do Fundo, terá as seguintes caracteristicas: 

a) Forma de colocação: Esforços Restritos 

b) Data de início da oferta: 

c) Quantidade de Cotas: 

d) Valor unitário: 

e) Valor da oferta: 

f) Aplicação mínima: 

g) Prazo máximo de colocação: 

h) Prazo de duração: 

i) Prazo de carência: 

j) Amortizações: 

k) A amortização será feita utilizando o critério de principal + juros, 

l) Remuneração alvo: 

m) Possibilidade de encerramento da distribuição com canceiamento do saldo não colocado: Sim. 

n) Custos de distribuição: 

Os termos utilizados neste Suplemento, iniciados em ietras maiúsculas (estejam no singular ou no 
plural), que não sejam aqui definidos de outra forma, terão os significados que lhes são atribuídos no 

Rio de Janeiro_de_de 2019. 



OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 




REGULAMENTO DO BRASILEIRÂO I FUNDO DE INVESTtMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS CLUBES ESPORTIVOS 

ANEXO III - SUPLEMENTO DE OFERTA 

Suplemento da Oferta da Série de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Júnior do 
BRASILEIRÂO I FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÂO-PADRONIZADOS CLUBES 
ESPORTIVOS 

A (Primeira) Série de Cotas da Classe Sênior do BRASILEIRÂO I FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÂO-PADRONIZADOS CLUBES ESPORTIVOS (o “Fundo" ), emitida nos termos 
do Regulamento do Fundo, terá as seguintes características: 

o) Forma de colocação: Esforços Restritos 

p) Data de início da oferta: 01/07/2019 

q) Quantidade de Cotas: 35.000 (trinta e cinco mil cotas) 

r) Valor unitário: RS 1.000,00 (um mil reais). 

s) Valor da oferta: RS 35.000.000,00 (trinta e cinco milhOes de reais) 

t) Aplicação mínima: RS 200.000,00 (duzentos mil reais) 

u) Prazo máximo de colocação: 6 meses 

ocorrer em julho de 2019. 

w) Prazo de carência: até junho de 2020. 

x) Amortizações; em 26 parcelas, conforme cronograma e proporções abaixo, começando com 1/26 
do valor das seniores até o pagamento final, correspondendo ao resgate, no valor 1/1 das cotas. 

y) Sendo que no dia 06/03/2023 (45® mês) ocorrerá o resgate integral das cotas (1/1) encerrando-se 



aa) Remuneração alvo: será de CDI-OVER + 5%. 

bb) Possibilidade de encerramento da distribuição com cancelamento do saldo não colocado; Sim. 

cc) Custos de distribuição: 3% (três por cento) sobre o valor da oferta 











REGULAMENTO DO BRASILEIRÂO I FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS CLUBES ESPORTIVOS 

A oferta da primeira emissão de Cotas da Classe Subordinada Júnior do BRASILEIRÂO I FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS CLUBES ESPORTIVOS (o 
" Fundo" ), emitida nos termos do Reguiamento do Fundo, terá as seguintes caractensticas: 

a) Forma de colocação: Lote único e indivisívei 

b) Data de inicio da oferta: 01/07/2019 

c) Ouantidade de Cotas; 5.074 (cinco mii e setenta e quatro cotas) 

d) Vaior unitário: R$ 1.000,00 (um mii reais). 

e) Vaior da oferta: RS 5.074.000,00 

f) Apiicação minima; iote integrai 

g) Prazo máximo de coiocação: até a integraiização das Cotas Seniores. 

h) Prazo de duração: enquanto durar o fundo, podendo haver amortizações nos termos do 
Reguiamento. 

i) Custos de distribuição: não há custos 





